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Resumo 
 

 

Gurgel, Maria Antonieta Rigueira Leal; Dornelles, João Ricardo Wanderley 
(Orientador). A efetividade das garantias do condenado no marco da 

intervenção penal em um estado democrático de direito: análise do 
método APAC de cumprimento da pena privativa de liberdade. Rio de 
Janeiro, 2008. 136p. Dissertação de Mestrado – Departamento de Direito. 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

 

O presente trabalho estuda o Método APAC de cumprimento da pena 

privativa de liberdade, para verificar se o mesmo é capaz de dar efetividade aos 

direitos e garantias do cidadão condenado, no marco da intervenção penal em um 

Estado Democrático de Direito. Identifica as discussões teóricas que enfrentam o 

tema da legitimação do poder punitivo estatal, sem olvidar das teorias que 

pretendem exatamente o contrário: defender sua total deslegitimação. Analisa o 

real papel da pena de prisão no mundo contemporâneo e investiga seus objetivos 

declarados e ocultos. Traça o limite do Direito Penal e da intervenção punitiva em 

um Estado Democrático de Direito e busca identificar os direitos fundamentais do 

cidadão condenado na Constituição Brasileira. Uma radiografia panorâmica do 

atual sistema carcerário nacional também é apresentada, inclusive com exemplos 

concretos de graves violações às garantias individuais que lá se produzem, em 

confronto com o modelo apaqueano, aplicado na cidade mineira de Itaúna, para 

verificar se ele é uma alternativa viável ao sistema tradicional, pelo menos no que 

tange aos seus pontos mais críticos. 

 

Palavras-chave 

 

Direito Penal. Execução Penal. Sistema Penitenciário. Pena Privativa de 

Liberdade. Estado Democrático de Direito. Direitos e garantias do condenado. 

Método APAC. 
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Abstract 
 
 

Gurgel, Maria Antonieta Rigueira Leal; Dornelles, João Ricardo Wanderley 
(Orientador). Rights and guarantees for the sentenced people in the 

criminal law by Law Democratic State: analysis of the method APAC to 
accomplish the freedom deprivation sentence. Rio de Janeiro, 2008. 136p. 
Dissertação de Mestrado – Departamento de Direito. Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro. 

 

The present work studies the Method APAC to accomplish the freedom 

deprivation sentence, and to verify if it is capable to give rights and guarantees to 

the sentenced citizen, in the criminal law by Law Democratic State. This study 

identifies the theoretical discussions that face the theme of the punitive power 

legitimation of the state, however, without forgetting of the contrary theories that 

defends a removal of the legitimation. It analyzes prison penalty in the 

contemporary world and it investigates the declared and occult objectives. The 

work investigates the limit of the Penal Right and the criminal execution in Law 

Democratic State, and search to identify the sentenced citizen's fundamental rights 

in the Brazilian Constitution. Finally, a panoramic x-ray of the current national 

penitenciary system is presented, with examples of serious violations to the 

individuals that came from there. Everything in confrontation with the model 

“apaqueano”, applied in the city of Itaúna, to verify if it is a viable alternative to 

the traditional system, in more critical points. 

 
 
Key-words 

 

Criminal law. Criminal Execution. Penitenciary system. Freedom 

deprivation sentence. Law Democratic State. Rights and guarantees for sentenced 

people.  APAC Method. 
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“Quando, através da compaixão, cheguei a 

reconhecer nos piores dos encarcerados um 

homem como eu; quando se diluiu aquela 

fumaça que me fazia crer ser melhor do que 

ele; quando senti pesar os meus ombros a 

responsabilidade do seu delito; quando, anos 

faz, em uma meditação na sexta-feira santa, 

diante da cruz, senti gritar dentro de mim: 

“Judas é teu irmão”, então compreendi não 

somente que os homens não se podem dividir 

entre bons e maus, tampouco em livres e 

encarcerados, porque há fora do cárcere mais 

prisioneiros do que os que estão dentro e há, 

dentro do cárcere, mais libertos, assim da 

prisão, dos que estão fora. Encarcerados 

somos todos, mais ou menos, entre os muros 

do nosso egoísmo; talvez, para se evadir, não 

há ajuda mais eficaz do que aquela que 

possam nos oferecer esses pobres que estão 

materialmente fechados entre os muros da 

penitenciária. Ainda uma vez tem razão o 

Padre Charles: quem pensa em dizer 

obrigado, ao invés que ao rico, quando dá a 

esmola, ao pobre quando pede?”  

 

(Francesco Carnelutti –As misérias do 
Processo Penal 
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